
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2503035 - BA (2023/0405019-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CLEISSON SANTOS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FIXAÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO ABAIXO DO MÍNIMO 
LEGAL. INCIDÊNCIA DE SÚMULA 231/STJ. 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão que, em 
sede de dosimetria penal, rejeitou o pleito de redução da pena 
abaixo do mínimo legal com base em circunstâncias atenuantes. 
O agravante requereu a isenção da multa e a fixação da pena 
inferior ao mínimo, o que foi rejeitado pelo Tribunal de origem, 
sob fundamento de que tais pedidos contrariam a jurisprudência 
consolidada.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a possibilidade 
de isenção da pena de multa prevista na norma penal; (ii) 
determinar se a atenuante genérica pode conduzir à redução da 
pena abaixo do mínimo legal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ estabelece que não é possível a 
isenção da pena de multa prevista no preceito secundário da 
norma penal, por falta de previsão legal.
4. O entendimento consolidado pelo STJ, por meio da Súmula 
231, reitera que a aplicação de circunstâncias atenuantes não 
pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal.
5. O tema foi pacificado em recurso especial repetitivo (REsp 
1117073/PR), com base no critério trifásico de individualização 
da pena previsto no art. 68 do Código Penal, que impede a 
fixação da pena aquém do mínimo legal.
6. A decisão do Tribunal de origem está em consonância com a 
jurisprudência do STJ e também com o entendimento firmado 
pelo STF em sede de repercussão geral (Tema 158).
7. Para reformar o acórdão recorrido e atender ao pedido do 
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agravante, seria necessária a reanálise do conjunto fático-
probatório, o que é vedado em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA
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sede de dosimetria penal, rejeitou o pleito de redução da pena 
abaixo do mínimo legal com base em circunstâncias atenuantes. 
O agravante requereu a isenção da multa e a fixação da pena 
inferior ao mínimo, o que foi rejeitado pelo Tribunal de origem, 
sob fundamento de que tais pedidos contrariam a jurisprudência 
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de isenção da pena de multa prevista na norma penal; (ii) 
determinar se a atenuante genérica pode conduzir à redução da 
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3. A jurisprudência do STJ estabelece que não é possível a 
isenção da pena de multa prevista no preceito secundário da 
norma penal, por falta de previsão legal.
4. O entendimento consolidado pelo STJ, por meio da Súmula 
231, reitera que a aplicação de circunstâncias atenuantes não 
pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal.
5. O tema foi pacificado em recurso especial repetitivo (REsp 
1117073/PR), com base no critério trifásico de individualização 
da pena previsto no art. 68 do Código Penal, que impede a 
fixação da pena aquém do mínimo legal.
6. A decisão do Tribunal de origem está em consonância com a 
jurisprudência do STJ e também com o entendimento firmado 
pelo STF em sede de repercussão geral (Tema 158).
7. Para reformar o acórdão recorrido e atender ao pedido do 
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agravante, seria necessária a reanálise do conjunto fático-
probatório, o que é vedado em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

O agravante requer o conhecimento do agravo, com o consequente 
provimento do recurso especial, a fim de afastar a incidência da súmula 231/STJ. (e-
STJ fls. 303-309).

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada:

 

Da leitura detida do in folio, vislumbra-se inviável exercer um juízo 
prévio de admissibilidade positivo do recurso especial em testilha.

O pleito veiculado nas razões da irresignação excepcional, com vistas 
à isenção ou parcelamento do pagamento das custas processuais e da 
pena de multa, encontram-se em desarmonia com a jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça, incidindo no caso em tela o 
quanto previsto no enunciado da súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.".
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PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENA DE MULTA. ISENÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não se admite a 
isenção da pena de multa prevista no preceito secundário da 
norma penal incriminadora, por falta de previsão legal. 
Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no R Esp 1708352/RS, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
17/11/2020, D Je 04/12/2020).

 

(...)

De outra parte, o pleito relativo à fixação da pena, na segunda fase da 
dosimetria, abaixo do mínimo legal, decorrente da incidência de 
atenuante genérica, não comporta acolhimento.

Extrai-se do Acórdão fustigado que o Colegiado convergiu com a tese 
fixada pela Corte Superior, quando do julgamento do REsp 
1117073/PR, submetido a sistemática dos Recursos Repetitivos, 
disposta no art. 1036, do CPC/2015, que culminou com a edição do 
Tema 190.

Confira-se:

STJ - Tema 190 – Tese firmada: O critério trifásico de 
individualização da pena, trazido pelo art. 68 do Código Penal, 
não permite ao Magistrado extrapolar os marcos mínimo e 
máximo abstratamente cominados para a aplicação da sanção 
penal.

 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ESTUPRO. PENAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ENUNCIADO DA 
SÚMULA N.º 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
VIOLAÇÃO AOS ART. 59, INCISO II, C. C. ARTS. 65, 68, 
CAPUT, E 213 DO CÓDIGO PENAL. CIRCUNSTÂNCIAS 
ATENUANTES. MENORIDADE E CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
DIMINUIÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

1. É firme o entendimento que a incidência de circunstância 
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do 
mínimo estabelecido em lei, conforme disposto na Súmula n.º 
231 desta Corte Superior.

2. O critério trifásico de individualização da pena, trazido pelo 
art. 68 do Código Penal, não permite ao Magistrado extrapolar 
os marcos mínimo e máximo abstratamente cominados para a 
aplicação da sanção penal.

3. Cabe ao Juiz sentenciante oferecer seu arbitrium iudices 
dentro dos limites estabelecidos, observado o preceito contido 
no art. 93, inciso IX, da Constituição Federal, sob pena do seu 
poder discricionário se tornar arbitrário, tendo em vista que o 
Código Penal não estabelece valores determinados para a 
aplicação de atenuantes e agravantes, o que permitiria a fixação 
da reprimenda corporal em qualquer patamar.
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4. Recurso especial conhecido e provido para afastar a fixação 
da pena abaixo do mínimo legal. Acórdão sujeito ao que dispõe 
o art. 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução STJ n.º 
08, de 07 de agosto de 2008.

(REsp 1117073/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/10/2011, D Je 29/06/2012).

 

Não é demais sinalizar aqui que a questão também foi decidida pelo 
Supremo Tribunal Federal, em sede de Repercussão Geral (Tema 
158), veja-se:

STF – Tema 158 - Fixação de pena aquém do mínimo legal, em 
face da incidência de circunstância genérica atenuante. Tese 
fixada: Circunstância atenuante genérica não pode conduzir à 
redução da pena abaixo do mínimo legal (RE 597270 QO-RG ).

(...)

Desse modo, constatada a consonância entre o posicionamento 
firmado pelo acórdão recorrido e o quanto estabelecido pela Corte 
Infraconstitucional no precedente qualificado, imperiosa aplicação, 
nesta cota, do quanto disposto no art. 1030, I, “b”, do CPC/15.

Ante o exposto, nego seguimento ao apelo extremo, com fundamento 
no art. 1030, I, “b”, do CPC/15 (Tema 190 da sistemática dos Recursos 
Repetitivos), e, no que tange à matéria remanescente, inadmito o 
Recurso Especial.

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

 

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO PELO CONCURSO DE PESSOAS. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO. REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO 
MÍNINO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231, STJ. PLENA 
APLICABILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA N. 83, STJ.

I- A Defesa pretende a redução da pena abaixo do mínimo legal, em 
razão da incidência da atenuante da confissão na segunda fase da 
dosimetria, ao argumento da ausência de caráter vinculatório da 
súmula e de afronta ao princípio da individualização da pena.

II- Entretanto, esta Corte Superior de Justiça, ao apreciar o Tema 
Repetitivo n. 190, pacificou o entendimento segundo o qual a 
aplicação de circunstância atenuante não pode implicar redução 
da reprimenda para aquém da pena mínima legalmente prevista.

III- A Terceira Seção se debruçou novamente sobre o tema, por 
ocasião do julgamento dos Recursos Especiais n. 1.869.764/MS, 
2.052.085/TO e 2.057.181/SE, oportunidade em que concluiu, por 
maioria, pela rejeição da proposta de cancelamento do referido 
enunciado sumular. Em que pese ainda não ter havido o trânsito em 
julgado dessa decisão, é certo que a Terceira Seção não determinou o 
sobrestamento dos processos pendentes no tocante à matéria, o que 
autoriza a conclusão do caso concreto para manter o entendimento de 
ser impossível a redução da pena abaixo do mínimo legal na segunda 
fase da dosimetria, ainda que pela confissão.

IV- Neste agravo regimental, não foram apresentados argumentos 
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capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, razão pela 
qual deve ser mantida a decisão agravada por seus próprios e 
jurídicos fundamentos.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.152.784/PA, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 1/10/2024, DJe de 4/10/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

 Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0405019-4 AREsp 2.503.035 / 

BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03015018020208050039  05013469320208050039  3015018020208050039  
5013469320208050039

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLEISSON SANTOS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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